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Resumo: Este artigo objetiva apresentar um comparativo entre o tratamento 
contábil dos ativos intangíveis, nas normas brasileiras e nas normas 
internacionais emitidas pelo IASB. Para atingir tal objetivo, inicialmente foram 
assinaladas, a definição de ativos intangíveis e de goodwill. A partir de então 
partiu-se para a contextualização do reconhecimento dos ativos intangíveis nas 
demonstrações financeiras consolidadas e dos intangíveis adquiridos 
separadamente ou em uma combinação de negócios, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais. Além disso, o artigo apresenta o tratamento contábil 
do goodwill adquirido e a sua respectiva amortização. Finalmente, são 
levantadas algumas conclusões. 

Palavras-chave: ativos intangíveis; Goodwill; valor justo; vida útil; combinação 
de negócios. 

 



 

INTRODUÇÃO 

Hodiernamente a cada dia que passa, maior se torna a interdependência 
entre mercados e países, devido ao avanço da tecnologia da informação e das 
telecomunicações e da globalização que estabeleceram este novo cenário. Para 
sobreviver nesse novo ambiente é necessário que as entidades proporcionem 
mudanças capazes de mantê-las no mercado.  

Nesse contexto, inserem-se os Intangíveis, tendo em vista o crescente 
aumento da materialidade de seus valores na composição do patrimônio das 
entidades. Deste cenário, resultam problemas de como as entidades devem 
mensurar e tratar contabilmente seus intangíveis. Nesse sentido é imprescindível 
verificar qual é o tratamento dado internacionalmente com relação a este a este 
item tão controvertido da contabilidade que é estudado com afinco a mais de um 
século sem que se tenha chegado sequer a uma definição única, indicando então, 
a existência de um problema real a ser solucionado e também o vasto campo a 
ser desbravado. 

Em função disso, o objetivo precípuo desse artigo consiste em 
apresentar os principais conceitos, e o tratamento contábil dos ativos intangíveis 
no âmbito das normas internacionais emitidas pelo IASB. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2. 1 ASPECTOS GERAIS 

As principais normas internacionais relacionadas aos ativos intangíveis 
e ao Goodwill são os pronunciamentos IAS n.º 22, 28 e 38, emitidos pelo 
International Accounting Standards Committee (IASC). O IASC foi criado em 
1973 através de um acordo feito entre entidades de profissionais de 
Contabilidade da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México, 
Inglaterra, Irlanda e Estados Unidos. 

Atualmente, são membros do IASC todas as entidades de profissionais 
da Contabilidade que participam do International Federation of Accountants - 
IFAC. Os pronunciamentos do IASC são elaborados por um conselho de padrões 
de contabilidade International Accounting Standards Board (IASB). Este comitê 
é composto de 14 membros (12 em tempo integral e 2 em tempo parcial), que 
são responsáveis pela emissão dos padrões de contabilidade internacionais. 

Inicialmente, cabe destacar que nas normas internacionais, ativos 
intangíveis são definidos como um ativo não-monetário identificável sem 
substância física, utilizado na produção ou fornecimento de mercadorias ou 
serviços, ou ainda alugado a terceiros ou utilizado para fins administrativos. 

Esta definição, não obstante a sua grande contribuição, se limita mais a 
explicitar a utilização dos ativos intangíveis do que propriamente a defini-los. 
Todavia, existem grandes discordâncias entre pesquisadores da Teoria da 
Contabilidade sobre a definição de intangível, a exemplo de Most e Hendriksen 
(apud Iudícibus, 1997:208). A complexidade dessa definição é tão abrangente a 
ponto de Martins (1972:53), ao abordar o assunto em sua tese de doutoramento, 
iniciar com “definição (ou falta de)”. 



 

Já o Goodwill, considerado o mais intangível dos intangíveis, é definido 
como sendo qualquer excesso de valor pago em uma aquisição, em relação à 
participação do adquirente no valor justo dos ativos e passivos identificáveis da 
entidade adquirida. 

A expressão valor justo, que é utilizada nas normas internacionais, não 
corresponde ao valor de mercado utilizado nas normas brasileiras, mas sim ao 
valor pela qual o ativo ou passivo pode ser trocado, existindo um conhecimento 
amplo e disposição por parte dos envolvidos no negócio, em uma transação sem 
favorecimentos. 

Na definição acima se verifica uma nítida diferença entre as normas 
internacionais e brasileiras, pois de acordo com as normas internacionais o 
Goodwill é obtido pela diferença entre o valor pago e o valor justo da entidade 
adquirida, enquanto que as normas brasileiras adotaram o cotejo entre o valor 
pago e o valor contábil dos ativos líquidos da entidade adquirida. 

Além disso, nas normas internacionais os ativos intangíveis, que na data 
da aquisição possam ser confiavelmente mensurados, devem ser registrados 
separadamente do Goodwill. Este tratamento contábil não existe no Brasil, onde 
apenas é verificado o valor dos ativos existentes nos registros contábeis da 
entidade adquirida. 

Também no que tange a amortização do Goodwill, as normas 
internacionais estabelecem um limite máximo para a sua amortização de 20 anos, 
enquanto que nas normas brasileiras este período é de no máximo 10 anos. 

2. 2 TRATAMENTO CONTÁBIL DOS INTANGÍVEIS 

2.2.1 RECONHECIMENTO DOS ATIVOS INTANGÍVEIS NA 
CONSOLIDAÇÃO 

O reconhecimento de ativos intangíveis está descrito no parágrafo 31 do 
IAS 38, onde está definido que: 

Um adquirente reconhece um ativo intangível quando ele encontra os 
critérios de reconhecimento estabelecidos nos parágrafos 19 e 20 do IAS 38, 
mesmo que o ativo intangível não tenha sido reconhecido nas demonstrações 
contábeis da investida; 

Se o valor justo de um ativo intangível adquirido em uma combinação 
de negócios que envolvam a aquisição do controle acionário não puder ser 
mensurado confiavelmente, este ativo não será reconhecido como um ativo 
intangível separado, mas sim, incluído no Goodwill. 

O reconhecimento de um item como um ativo intangível, nas normas 
internacionais, estão descritas nos parágrafos 18,19 e 20 do IAS 38. Esta norma 
requer que a entidade demonstre que o item: 

Se enquadre na definição de ativo intangível; 

Satisfaça aos seguintes critérios de reconhecimento: são prováveis os 
benefícios econômicos futuros do ativo para a entidade e o valor do ativo possa 
ser mensurado confiavelmente. 



 

Além disso, a entidade deve avaliar a probabilidade de ocorrência dos 
benefícios econômicos futuros, usando uma suposição suportável e razoável que 
represente a melhor estimativa gerencial do conjunto de condições econômicas 
existentes sobre a vida útil do ativo.  

2.2.2 ATIVOS INTANGÍVEIS ADQUIRIDOS SEPARADAMENTE 

Se um ativo intangível for adquirido separadamente, o seu custo poderá 
ser confiavelmente mensurado. Isto acontece particularmente quando a compra é 
efetuada em dinheiro ou em outros ativos monetários. 

O valor de um ativo intangível compreende o seu valor de compra, 
incluindo quaisquer impostos sobre as compras não recuperáveis, bem como as 
despesas necessárias à colocação do ativo em uso, a exemplo das despesas com 
serviços profissionais e legais. Já os descontos comerciais ou abatimentos devem 
ser deduzidos do custo. 

Caso o pagamento por um ativo intangível seja feito a prazo, o seu custo 
será o valor equivalente em dinheiro. A diferença entre esta quantia e o 
pagamento total será reconhecida como despesa de juros sobre o período do 
crédito. 

2.2.3 ATIVOS INTANGÍVEIS ADQUIRIDOS COMO PARTE DE 
UMA COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS 

Na situação em que um ativo intangível for adquirido em uma 
combinação de negócios do tipo aquisição do controle acionário, o custo do 
ativo intangível será baseado em seu valor justo na data da aquisição, conforme 
dispõe o parágrafo 27 do IAS 38. 

Deve-se proceder a uma reflexão cuidadosa para determinar se o valor 
justo de um ativo intangível adquirido em uma combinação de negócios pode ser 
mensurado com suficiente confiabilidade para se proceder ao reconhecimento 
deste ativo separadamente. 

A cotação do valor de mercado, em um mercado regular, fornece uma 
mensuração mais confiável do valor justo, sendo que o valor de mercado mais 
apropriado é freqüentemente o valor de oferta corrente. Se o preço de oferta 
corrente não está disponível, o valor de uma transação similar mais recente pode 
fornecer uma base na qual se possa estimar o valor justo, desde que se verifique 
a não ocorrência de uma mudança econômica significativa entre a data desta 
transação e a data na qual se está estimando o valor justo. 

Não existindo um mercado regular para um ativo, o seu valor deve 
refletir a quantidade que a entidade teria pagado, na data da aquisição por um 
ativo em uma transação sem favorecimentos, onde o comprador e o vendedor 
conhecem o assunto e estão dispostos a negociar baseados na melhor informação 
disponível. Neste caso, para a determinação deste valor a entidade deverá 
considerar o resultado de transações mais recentes com ativos similares. 

Segundo o IASB, certas entidades que estão regularmente envolvidas 
em operações de compra e venda unicamente de ativos intangíveis, têm 
desenvolvido técnicas para estimar seus valores justos indiretamente.  



 

Estas técnicas podem ser usadas para a mensuração inicial de um ativo 
intangível adquirido em uma combinação de negócios que envolvam a aquisição 
do controle acionário, quando o seu objetivo for o de estimar o valor justo de 
acordo com as definições do IAS 38, desde que ela reflita transações correntes e 
práticas no segmento de mercado ao qual pertence o ativo. 

As técnicas de avaliações incluem aplicações múltiplas, refletindo 
transações no mercado corrente para certos indicadores que dirigem a 
lucratividade de um ativo, tais como o faturamento, o valor de mercado das 
ações, lucros operacionais etc, bem como refletem as estimativas de fluxos de 
caixa futuros líquidos dos ativos. 

2. 3 TRATAMENTO CONTÁBIL DO GOODWILL 

2.3.1 APRESENTAÇÃO DO GOODWILL NAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

Conforme visto anteriormente, nas normas internacionais, o Goodwill 
somente é evidenciado na consolidação das demonstrações contábeis e segundo 
os parágrafos 41 e 43 do IAS 22, o excesso de valor pago em uma aquisição em 
relação à participação do adquirente no valor justo dos ativos e passivos 
identificáveis deverá ser apresentado como Goodwill e reconhecido como um 
ativo.  

Pode-se exemplificar tal definição a partir da situação patrimonial e de 
valor justo da investida apresentada na figura n.º 1. 

          Valor                  Valor      
          Contábil             Justo 
Estoques                   $ 10.000   15.000 

Imóveis        $ 45.000       70.000 

Patentes        $ 10.000   20.000 

Contas a pagar      $   5.000   10.000

                                                          $   60.000   95.000 

Figura 1: Valor Contábil e Valor Justo dos Ativos Líquidos 

Em relação à situação patrimonial e valor justo dos ativos líquidos da 
investida, apresentados na figura n.º 1, supondo que a entidade investidora 
adquiriu o controle acionário da investida por $ 120.000, o valor do Goodwill 
será de $ 25.000, obtido pela diferença entre o valor pago e o valor justo dos 
ativos líquidos da investida (120.000 – 95.000). 

Além disso, diferentemente do Brasil, nas normas internacionais o 
registro contábil do Goodwill não é feito em subconta distinta do investimento, 
conforme registro contábil apresentado na figura n.º 2. 

D - Investimentos 
C - Caixa................... 120.000 

Figura 2: Registro Contábil do Goodwill nas Normas Internacionais 



 

Porém, o valor do Goodwill deve ser evidenciado no balanço 
patrimonial consolidado de acordo com a figura n.º 3. 

 
ATIVO      $ 130.000  

Estoques  $   15.000 

Imóveis   $·  70.000 

Patentes   $   20.000 

Goodwill  $   25.000 

PASSIVO  $ 130.000

Contas a pagar $   10.000 

Capital social $ 120.000 

Figura 3: Apresentação do Goodwill no Balanço Patrimonial Consolidado  

O valor justo dos ativos e passivos identificáveis deve ser determinado 
na data da aquisição, ou seja, na data em que o controle dos ativos líquidos e as 
operações da entidade adquirida são transferidos para a entidade controladora, 
enquanto que o valor da aquisição deve ser determinado na data da transação de 
troca. 

De acordo com as normas internacionais, o Goodwill que surge na 
aquisição de participação em outras entidades representa um pagamento feito 
pelo adquirente em antecipação dos futuros benefícios econômicos que serão 
gerados por tal investimento. Este, por sua vez, pode ser resultado da sinergia 
entre os ativos identificáveis adquiridos ou de ativos que, individualmente, não 
foram reconhecidos nas demonstrações contábeis da investida, mas na qual o 
investidor efetuou o pagamento na aquisição. 

O Goodwill, nas demonstrações contábeis consolidadas, deverá ser 
mantido pelo valor de custo menos qualquer amortização acumulada e qualquer 
perda por impairment acumulada. 

O teste de impairment consiste na comparação entre o valor contábil do 
ativo e o seu valor recuperável. A definição de valor recuperável encontra-se no 
parágrafo 5 do IAS 36, que o define como o maior preço de venda líquido de um 
ativo. 

Uma exceção que se faz ao reconhecimento dos ativos identificáveis 
pelo seu valor de custo, ocorre quando não existir um mercado ativo para um 
intangível adquirido em uma combinação de negócios. O parágrafo 40 do IAS 
22 limita o reconhecimento do valor inicial de um ativo intangível à quantia em 
que ele não crie ou aumente qualquer Goodwill Negativo que surja na data da 
aquisição. 

Para elucidar tal afirmativa suponha agora, ainda em relação à situação 
patrimonial apresentada na figura n.º 1, que os valores contábeis e de valor justo 



 

da investida permaneçam os mesmos, mas exista um outro ativo intangível 
identificável (marcas), não registrado na contabilidade, no valor de $ 30.000. A 
nova situação patrimonial e de mercado será aquela apresentada na figura n.º 4. 

 

               Valor           Valor      
                          Contábil    Justo 
Estoques     $ 10.000     15.000 
Imóveis      $ 45.000     70.000 
Patentes      $ 10.000     20.000 
Marcas      $          0     30.000   
Contas a pagar    $   5.000     10.000
                                   $   60.000         125.000 

Figura 4: Valor Contábil e de Mercado com Marcas não Registradas 

Em relação à situação patrimonial e de valor justo dos ativos líquidos da 
investida apresentada na figura n.º 4, mas supondo que a entidade investidora 
adquira o controle acionário da investida pelos mesmos $ 120.000, tem-se 
inicialmente um Goodwill Negativo de $ 5.000, obtido pela diferença entre o 
valor pago e o valor justo dos ativos líquidos da investida (120.000-125.000). 

Todavia, o parágrafo 40 do IAS 22, não permite que se reconheça um 
ativo intangível que não tenha um mercado ativo, à medida que o mesmo crie ou 
aumente o Goodwill Negativo, logo, nesta situação, não existirá o registro do 
Goodwill Negativo e o valor da marca será de $ 25.000, pois o mesmo é o limite 
máximo possível de ser registrado para este intangível sem que se crie um 
Goodwill Negativo. Então, a situação patrimonial da entidade será aquela 
apresentada na figura n.º 5. 

 

ATIVO     $  130.000  
Estoques   $    15.000 
Imóveis    $    70.000      
Patentes    $    20.000 
Marcas    $    25.000 
PASSIVO   $  130.000
Contas a pagar  $    10.000 
Capital social  $  120.000 
Figura 5: Situação Patrimonial - Intangível Identificável não 

Registrado 

É importante ressaltar que a expressão mercado ativo, dispostas no 
parágrafo 7 do IAS 22, diz respeito ao mercado onde existam cumulativamente, 
as seguintes condições: 

a) Os itens que são comercializados no mercado são homogêneos; 

Os compradores e vendedores podem normalmente encontrar o ativo a 
qualquer momento; 



 

b) Os preços estão disponíveis para o público em geral. 

Já o Goodwill gerado internamente, nas normas internacionais, não deve 
ser reconhecido como um ativo, conforme dispõe o parágrafo n.º 36 do IAS 38. 

É entendimento do IASB que, embora em alguns casos a despesa seja 
incorrida para gerar futuros benefícios econômicos, ela não resulta na criação de 
um ativo intangível que se encaixe nos critérios de reconhecimento estabelecidos 
pelo IAS 38. Tais despesas são freqüentemente descritas como Goodwill gerado 
internamente.  

O Goodwill gerado internamente não é reconhecido como um ativo, 
porque ele não é um recurso identificável controlado pela entidade que possa ser 
confiavelmente mensurado. As diferenças entre o valor justo de uma entidade e 
o valor dos ativos líquidos identificáveis registrados contabilmente, podem a 
qualquer momento, ser afetadas por uma série de fatores que alteram o valor da 
entidade. Contudo tais diferenças não podem ser consideradas como 
representativas do custo de um ativo intangível controlado pela entidade. 

2.3.2 DIFERENÇAS ENTRE O TRATAMENTO CONTÁBIL DOS 
ATIVOS INTANGÍVEIS E DO GOODWILL 

O tratamento contábil dos ativos intangíveis é de um modo geral 
idêntico ao do Goodwill. Entretanto, existem nas normas internacionais duas 
grandes diferenças no tratamento contábil dos intangíveis em geral e do 
Goodwill adquirido, que são: 

O IAS 38 permite um tratamento alternativo de mensuração de um ativo 
intangível, que é o da reavaliação dos seus valores após o seu reconhecimento 
inicial, sob certas condições. Já o IAS 22 não permite a reavaliação do Goodwill; 

O IAS 38 requer que a perda de valor de um ativo intangível leve em 
consideração o seu valor residual, sob certas condições. Já, segundo o IAS 22, os 
valores residuais não são considerados na determinação do custo de amortização 
do Goodwill. 

2. 4 AMORTIZAÇÃO DO GOODWILL NAS NORMAS 
INTERNACIONAIS 

2.4.1 CÁLCULO DA ESTIMATIVA DA VIDA ÚTIL DO GOODWILL 

A amortização do Goodwill é apresentada no parágrafo 47 do IAS 22, o 
qual determina que com o passar do tempo o valor do Goodwill diminui, 
refletindo que o seu potencial de serviço está reduzindo. 

Em alguns casos, o valor do Goodwill pode parecer não estar 
decrescendo com o passar do tempo, isto porque os benefícios econômicos 
potenciais que foram comprados inicialmente, estão sendo sucessivamente 
substituídos pelo potencial de benefícios econômicos resultante dos 
subseqüentes aumentos do Goodwill. Em outras palavras, o Goodwill adquirido 
está sendo substituído pelo Goodwill gerado internamente. 

O Goodwill subjetivo pode ser definido, segundo Iudícibus (1997:205), 
como: a diferença entre o valor subjetivo da entidade em determinado momento 



 

e o valor da aquisição dos ativos, ou também: a capacidade de a entidade  gerar 
lucros que superem o custo de oportunidade baseado no investimento inicial 
avaliado a valores de realização. 

Porém, o parágrafo 36 do IAS 38 proíbe o reconhecimento do Goodwill 
subjetivo. Conseqüentemente, é mais apropriado que o Goodwill seja amortizado 
na melhor base sistemática de estimativa de sua vida útil. 

Alguns elementos devem ser considerados na estimativa de vida útil do 
Goodwill. Conforme o parágrafo 48 do IAS 22 deveriam ser incluídas nesta 
estimativa: 

A natureza da vida útil de um negócio; 

A estabilidade e a vida útil previsível do Goodwill no segmento 
empresarial onde a entidade atua; 

Informações públicas das características do Goodwill em negócios 
similares ou em entidades que possuam um ciclo de vida similar ao da entidade 
que está procedendo à avaliação; 

Os efeitos de obsolescência de produtos, mudanças nas demandas e 
outros fatores econômicos nos negócios adquiridos; 

A expectativa de vida dos serviços de indivíduos chaves ou grupo de 
empregados e se os negócios adquiridos podem ser eficientemente administrados 
por outra equipe de gerenciamento; 

O nível de despesa com manutenção ou de fundos requeridos para obter 
os benefícios econômicos esperados do negócio adquirido, bem como a 
capacidade e a intenção de alcançar tal nível; 

A expectativa de ações por parte dos concorrentes ou potenciais 
concorrentes; 

O período contratado e o período legal do controle do negócio adquirido 
ou previsões contratuais que possam afetar a sua vida útil. 

Como o Goodwill representa uma série de outros fatores, tais como 
benefícios econômicos futuros obtidos através da sinergia dos ativos da entidade 
ou de outros ativos intangíveis que não possam ser reconhecidos separadamente, 
é difícil estimar a sua vida útil. Além disso, segundo o IASB, as estimativas de 
vida útil tornam-se menos confiáveis a medida em que o prazo de vida útil 
aumenta. 

Segundo o parágrafo 49 do IAS 22, presume-se que normalmente a vida 
útil do Goodwill não seja superior a 20 anos a contar do seu reconhecimento 
inicial.   

Além disso, segundo o IASB, são raros os casos em que há uma 
persuasiva evidência de que a vida útil do Goodwill será superior a um período 
de 20 anos. Embora exemplos sejam difíceis de serem encontrados na prática, 
estes podem ocorrer quando o Goodwill é tão claramente relacionado a um ativo 
identificável ou a um grupo de ativos identificáveis, que os benefícios 
econômicos futuros possam ser razoavelmente estimados com relação à vida útil 



 

deste ativo ou deste grupo. Nestes casos, a presunção de que a vida útil do 
Goodwill não pode exceder de 20 anos é refutável e a entidade deverá: 

Amortizar o Goodwill sobre a melhor estimativa de vida útil; 

Estimar o valor recuperável de Goodwill no mínimo anualmente (teste 
de impairment) para identificar qualquer perda por deterioração; 

Evidenciar as razões pela qual a presunção é refutável e os principais 
fatores que determinaram a vida útil do Goodwill. 

A vida útil do Goodwill, segundo o parágrafo 51 do IAS 22, será 
sempre finita. As incertezas que estão envolvidas na determinação das 
estimativas de vida útil do Goodwill justificam uma base mais prudente, porém 
não justificam uma estimativa de vida útil curta ou irreal. 

2.4.2 MÉTODO DE AMORTIZAÇÃO DO GOODWILL 

Na amortização do Goodwill, o método de cálculo da perda de valor 
deverá ser o linear. Raramente haverá, na opinião do IASB, uma persuasiva 
evidencia que dê suporte a utilização de outro método de amortização do 
Goodwill que não o da linha reta, especialmente se este outro método resultar em 
uma amortização acumulada menor do que aquela que resultaria do cálculo 
através do método linear. 

Outro fator importante que deve ser levado em consideração é o de que 
o método de amortização deve ser aplicado consistentemente de um período para 
o outro, a menos que exista uma mudança no padrão de expectativa de 
benefícios econômicos futuros relativos ao Goodwill. 

O período e o método de amortização deverão ser revisados no mínimo 
no final de cada exercício social. Se a expectativa de vida útil do Goodwill for 
significantemente diferente das estimativas prévias, o período de amortização 
deverá ser alterado de acordo com este. 

Além disso, se houver uma mudança significativa no padrão de 
expectativa de benefícios econômicos futuros do Goodwill, o método deverá ser 
mudado para refletir a alteração no padrão. Tais mudanças deveriam ser 
contabilizadas da mesma maneira com que são registradas outras mudanças nas 
estimativas contábeis, a exemplo das variações nas estimativas de provisões, que 
devem ser ajustadas no resultado do exercício corrente, conforme dispõe o 
parágrafo 27 do IAS 38. 

2.4.3 REALIZAÇÃO DO TESTE ANUAL DE IMPAIRMENT 

Os parágrafos 55 ao 58 do IAS 22 determinam a obrigatoriedade da 
realização anual do teste de impairment, quando a vida útil do Goodwill exceder 
a 20 anos. Este teste tem como objetivo verificar se o valor do Goodwill ainda é 
recuperável. 

Conforme a norma citada anteriormente, o teste de impairment anual se 
aplica quando a vida útil estimada do Goodwill for superior a 20 anos, contados 
a partir da data da sua aquisição. Entretanto, se a vida útil do Goodwill for 



 

estimada inicialmente em menos de 20 anos e posteriormente for aumentada 
excedendo a 20 anos, contados a partir da data na qual o Goodwill foi 
reconhecido inicialmente, a entidade deverá efetuar o teste de impairment e 
evidenciar o ajuste nas demonstrações contábeis. 

 

3 CONCLUSÃO 

Esse artigo objetivou apresentar o atual estágio de desenvolvimento do 
tratamento contábil e da mensuração dos ativos intangíveis nas normas 
internacionais. 

Os resultados alcançados com a pesquisa indicam que o tratamento 
contábil dos ativos intangíveis, no âmbito das normas internacionais, sofreu um 
grande avanço com a emissão do pronunciamento IAS n.º38 que trata 
especificamente dos ativos intangíveis. Ficou evidente que existe uma 
preocupação, por parte da comunidade internacional, em definir os conceitos 
relacionados ao tema diferentemente daquilo que ocorre no Brasil, onde sequer 
existe um grupo no balanço patrimonial que evidencie separadamente este ativo. 

Todavia, muitos dos conceitos adotados internacionalmente são 
extremamente subjetivos, devendo, portanto, ser objeto de novos estudos para 
que se possa chegar a um consenso da sua verdadeira utilidade e aplicabilidade. 

Assim, constatou-se que o tratamento contábil dos ativos intangíveis, em 
especial o Goodwill, em nível internacional, continua a ser um assunto 
significativo e controvertido para os pesquisadores contábeis, cujas propostas de 
avaliação e reconhecimento continuam a apresentar um nível significativo de 
subjetividade. 

 A contabilização e a mensuração dos ativos intangíveis, em especial o 
Goodwill, provavelmente será um assunto cuja importância irá crescer nos 
próximos anos, especialmente diante desse novo cenário globalizado na qual o 
valor dos ativos intangíveis passou a ser representativo na composição do 
patrimônio das entidades. 

4 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

HENDRIKSEN, Eldon S; BREDA, Michael F.V. Teoria da Contabilidade. 5.ed. 
Tradução de Antônio Zoratto Sanvicente. São Paulo: Atlas, 1999. 

IASC – International Accounting Standards Committee. International 
Accounting Standards 2001. United Kingdom: 2001. 

_______. IAS 22 – Business Combination. Emitido em 1983 e revisado em julho 
de 1998. 

_______. IAS 28 – Accounting for investments in Associates. Emitido em 1988 e 
revisado em 1994, 1998, 1999 e outubro de 2000. 

_______. IAS 38 – Intangible Assets. Emitido em julho de 1998. 



 

IUDÍCIBUS, Sérgio de. Teoria da contabilidade. 5 .ed. São Paulo: Atlas, 1997. 

MARTINS, Eliseu. Contribuição à avaliação do ativo intangível. São Paulo: 
USP, 1972. Tese de Doutorado, FEA/USP, Universidade de São Paulo, 1972. 

MOST, Kenneth S. Accounting Theory. Columbus: Grid, 1977. 

SCHMIDT, Paulo; SANTOS, José Luiz dos. Avaliação de ativos intangíveis. 
São Paulo: Atlas, 2002. 

 


	2. 1 ASPECTOS GERAIS
	2. 2 TRATAMENTO CONTÁBIL DOS INTANGÍVEIS
	2. 3 TRATAMENTO CONTÁBIL DO GOODWILL
	2. 4 AMORTIZAÇÃO DO GOODWILL NAS NORMAS INTERNACIONAIS
	2.4.3 REALIZAÇÃO DO TESTE ANUAL DE IMPAIRMENT


